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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DEPOIMENTO ESPECIAL. PROVA 

EMPRESTADA SUBMETIDA AO CONTRADITÓRIO. 

CABIMENTO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE 

ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DELITOS SEXUAIS. 

PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. 

CONFIRMAÇÃO POR OUTRAS PROVAS. PRESUNÇÃO 

ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. SÚMULA 593/STJ. TEMA 1.121/STJ. 

CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE 

LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Conforme posicionamento jurisprudencial desta Corte Superior, em 

homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade de ato 

processual se a irregularidade: a) não foi indicada em prazo oportuno e 

b) não vier acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte.

2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 

da admissibilidade de prova emprestada, ainda que produzida em 

processo no qual o réu não tenha sido parte, desde franqueado o 

contraditório de forma efetiva" (AgRg no HC n. 948.115/ES, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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4/11/2024, DJe de 6/11/2024).

3. No caso, a ausência do depoimento especial da vítima foi suprida por 

declarações do ofendido nos autos de outro processo, admitidas como 

prova emprestada, submetida ao contraditório, o que é perfeitamente 

admitido pela jurisprudência desta Corte.
4. A escuta especializada é medida de proteção que deve ser usada, 
exclusivamente, em benefício da vítima ou de testemunhas de crimes 
sexuais e não é razoável admitir que a ausência de tal procedimento seja 
tomada em desfavor do agredido. Precedentes.
5. Na hipótese em exame, não há irregularidade, uma vez que a ausência 
do depoimento especial da vítima decorreu de recomendação do setor 
técnico, devidamente fundamentada, com base na proteção do agredido.
6. Diante do relato da vítima, de que o acusado tocou suas partes 

íntimas, e da prova testemunhal, a Corte de origem concluiu pela 

condenação do réu pelo crime de estupro de vulnerável. Para alterar a 

referida conclusão, com o intuito de absolver o recorrente, seria 

necessária a incursão no conjunto de fatos e provas dos autos, 

procedimento vedado segundo o teor da Súmula n. 7 do STJ.

7. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na 

clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais elementos 

de prova – no caso, a prova testemunhal –, assume especial relevância. 

Precedentes.

8. Há muito tempo, é pacífica a compreensão de que o estupro de 

vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato de libidinagem 

ofensivo à dignidade sexual da vítima – na espécie, toques nas partes 

íntimas do ofendido –, conforme já consolidado por este Superior 

Tribunal na Súmula n. 593 do STJ e no Tema Repetitivo n. 1.121 do 

STJ.

9. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator

Documento eletrônico VDA45638123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 19/02/2025 11:54:11
Publicação no DJEN/CNJ de 21/02/2025. Código de Controle do Documento: c139de70-2a95-4afc-bb44-7dd0c3585c6b



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2747291 - GO 
(2024/0350427-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : L F DE S R
ADVOGADO : MAYKON JONHATTAN ALMEIDA DE SOUZA - DF040744
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DEPOIMENTO ESPECIAL. PROVA 

EMPRESTADA SUBMETIDA AO CONTRADITÓRIO. 

CABIMENTO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE 

ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DELITOS SEXUAIS. 

PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. 

CONFIRMAÇÃO POR OUTRAS PROVAS. PRESUNÇÃO 

ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. SÚMULA 593/STJ. TEMA 1.121/STJ. 

CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE 

LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Conforme posicionamento jurisprudencial desta Corte Superior, em 

homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade de ato 

processual se a irregularidade: a) não foi indicada em prazo oportuno e 

b) não vier acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte.

2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 

da admissibilidade de prova emprestada, ainda que produzida em 

processo no qual o réu não tenha sido parte, desde franqueado o 

contraditório de forma efetiva" (AgRg no HC n. 948.115/ES, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

Documento eletrônico VDA45638393 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 19/02/2025 11:54:02
Código de Controle do Documento: b4d1fd22-8291-4939-a348-1b392a5cf194



4/11/2024, DJe de 6/11/2024).
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declarações do ofendido nos autos de outro processo, admitidas como 
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sexuais e não é razoável admitir que a ausência de tal procedimento seja 
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íntimas do ofendido –, conforme já consolidado por este Superior 

Tribunal na Súmula n. 593 do STJ e no Tema Repetitivo n. 1.121 do 
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RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

L. F. DE S. R. agrava de decisão em que conheci de seu agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Neste regimental, o agravante reitera as teses de nulidade decorrente da 

ausência de depoimento especial, de absolvição por insuficiência ou inexistência de 

provas e de possibilidade de reconhecimento do crime em sua forma tentada.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O agravante foi condenado, por estupro de vulnerável, a 8 anos de 

reclusão, em regime fechado.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação defensiva e, na 

sequência, rejeitou os embargos de declaração opostos.

Apesar dos esforços do ora recorrente, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

I. Ausência do depoimento especial – nulidade – não ocorrência

Conforme posicionamento jurisprudencial desta Corte Superior, em 

homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade de ato processual se a 

irregularidade: a) não foi indicada em prazo oportuno e b) não vier acompanhada 

da prova do efetivo prejuízo para a parte, situação constatada na espécie.

Para a declaração de nulidade de determinado ato processual, deve haver 

a demonstração de eventual prejuízo concreto suportado pela parte. Não é 

suficiente a mera alegação da ausência de alguma formalidade, especialmente 

quando se alcança a finalidade que lhe é própria.
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Nesse sentido, prevalece na jurisprudência a conclusão de que, em 

matéria de nulidade, rege o princípio pas de nullité sans grief, segundo o qual não 

há nulidade sem que o ato haja gerado prejuízo para a acusação ou para a defesa. 

Não se prestigia, portanto, a forma pela forma, mas o fim atingido pelo ato.

A propósito:

[...]
3. "Não se declara nulidade no processo se não resta comprovado 
o efetivo prejuízo, em obséquio ao princípio pas de nullité sans 
grief positivado no artigo 563 do Código de Processo Penal e 
consolidado no enunciado n° 523 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal" (AgRg no REsp n. 1.726.134/SP, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 22/5/2018, DJe 4/6/2018, grifei).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 552.243/RS, Rel. Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, 6ª T., DJe 7/12/2020).
 
[...]
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em respeito 
à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no 
sentido de que mesmo as nulidades denominadas absolutas 
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se 
à preclusão temporal. (AgRg no HC 527.449/PR, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
27/8/2019, DJe 5/9/2019).
3. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 573.794/MG, 
Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 16/9/2020).
 

Não há nulidade a ser declarada. Isso porque, quanto à não realização do 
depoimento especial da vítima, o acórdão recorrido esclareceu o seguinte (fls. 460-
461, grifei):

Independentemente disso, nada obstante o Relatório 
Interprofissional haja sido produzido originariamente nos limites 
dos autos 5425515.22.2018.8.09.0100, isso não é suficiente, por si 
só, para declarar a sua invalidade, notadamente porque o que se 
pode denominar no caso concreto de prova emprestada, ou de 
circulação ou transmigração probatória, é admitido no 
ordenamento jurídico, inclusive, no processo criminal, 
consoante a norma do artigo 372 do Código de Processo Civil 
c/c artigo 3º do Código de Processo Penal, ao preconizar que 
“o juiz poderá admitir a utilização de prova produzida em 
outro processo, atribuindo-lhe o valor que considerar 
adequado, observado o contraditório.”
Em específico, de se ponderar que a prova emprestada não pode se 
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restringir a processos em que figurem partes absolutamente 
idênticas, sob pena de se reduzir excessivamente sua 
aplicabilidade, sem justificativa razoável para tanto.
Além do mais, o contraditório exigido para o compartilhamento de 
material probatório não é aquele acontecido ao tempo da produção 
da prova no processo originário, mas sim a oportunidade de 
contradizer a prova no processo para o qual o material será 
transportado, satisfazendo o devido processo legal, o contraditório 
postergado ou diferido.
 

Como se observa, a ausência do depoimento especial da vítima foi 

suprida por declarações do ofendido nos autos de outro processo, admitidas como 

prova emprestada, submetida ao contraditório, o que é perfeitamente admitido pela 

jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido: "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 

assente no sentido da admissibilidade de prova emprestada, ainda que produzida 

em processo no qual o réu não tenha sido parte, desde franqueado o contraditório 

de forma efetiva" (AgRg no HC n. 948.115/ES, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024).

Ademais, o Tribunal de origem registrou que (fl. 461):

[...] a equipe multidisciplinar, por meio das psicólogas 
subscritoras, expressaram que, sopesando o superior interesse do 
adolescente, seria contraindicada a realização de outra oitiva do 
menor, para além daquela que havia sido realizada para instruir o 
Relatório Interprofissional, pois, considerando-se que tais 
procedimentos envolvem grande carga emocional, a colheita dessa 
fonte de prova oral poderia provocar uma nova experimentação 
por parte da Vítima do evento traumático, possibilitando o 
reaparecimento ou intensificação de sintomas.
De todo modo, a equipe multidisciplinar, por meio das psicólogas 
subscritoras, destacaram que entrevistaram a mãe e o adolescente, 
e que, com base nisso, responderam os quesitos que foram 
elaborados pelas partes (mov. 48).
 

Portanto, não verifico a irregularidade sustentada, uma vez que a 
ausência do depoimento especial da vítima decorreu de recomendação do setor 
técnico, devidamente fundamentada, com base na proteção do agredido.

Com efeito, a escuta especializada é medida de proteção que deve ser 
usada, exclusivamente, em benefício da vítima ou de testemunhas de crimes 
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sexuais e não é razoável admitir que a ausência de tal procedimento seja tomada 
em desfavor do agredido. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.210.492/PR, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
13/2/2023.

II. Pretensão de absolvição – Súmula n. 7 do STJ

O Tribunal local asseriu a vítima haver relatado que "dormiu na mesma 
cama que o Acusado e que este colocou a mão por debaixo do short e tocou suas 
partes íntimas; que pediu para que o Acusado parasse, mas que ele continuou 
passando a mão nas suas partes íntimas" (fl. 468). Uma das testemunhas, em juízo, 
confirmou que "a Vítima chegou com L. e começaram a conversar; que, após 
saíram do quarto, a Vítima disse que o Acusado tinha tentando mexer com ele; que 
L. disse que o Acusado tinha mexido com ele também" (fl. 475).

Diante das provas acima mencionadas, a Corte de origem concluiu pela 
condenação do réu pelo crime de estupro de vulnerável. Para alterar a referida 
conclusão, com o intuito de absolver o recorrente, seria necessária a incursão no 
conjunto de fatos e provas dos autos, procedimento vedado segundo o teor da 
Súmula n. 7 do STJ.

Ressalto que, em delitos contra a dignidade sexual, normalmente 
praticados na clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais 
elementos de prova – no caso, a prova testemunhal –, assume especial relevância. 
Ao trazer esse entendimento, o acórdão está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. CONDUTA ILÍCITA DEVIDAMENTE 
DESCRITA NA DENÚNCIA. ESPECIAL VALOR JURÍDICO 
DO DEPOIMENTO DA VÍTIMA. ACUSAÇÃO LASTREADA 
TAMBÉM EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. 
CIÊNCIA DO SUPOSTO DELITO QUE PERMITE AO 
RECORRENTE FRUIR PLENAMENTE DAS GARANTIAS DO 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE 
DE A JURISDIÇÃO SUPERPOSTA ADIANTAR-SE NO 
EXAME DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA, SOB PENA DE 
VIOLAÇÃO DA PARTIÇÃO CONSTITUCIONAL DE 
COMPETÊNCIAS JUDICIAIS. TRANCAMENTO DEFINITIVO 
DO PROCEDIMENTO CRIMINAL INVIÁVEL. AGRAVO 
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DESPROVIDO.
1. Não constitui ofício da jurisdição superposta adiantar-se no 
exame do mérito da acusação discutida na causa principal, sob 
pena de violação da partição constitucional de competências. 
Premissa diversa, por não se confundir com a avaliação do fundo 
da controvérsia em si, é a constatação da ausência de elementos 
aptos a lastrearem a justa causa. Tal reconhecimento, todavia, não 
pode ocorrer desassociado da reticência da jurisprudência, 
categórica ao ressaltar que 'o trancamento da ação penal, em 
habeas corpus, constitui medida excepcional que só deve ser 
aplicada nos casos (i) de manifesta atipicidade da conduta; (ii) de 
presença de causa de extinção da punibilidade do paciente; ou (iii) 
de ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade 
delitivas' (STF, HC 170.355 AgR, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2019, 
DJe 30/05/2019) - o que não é a hipótese dos autos.
2. Nos "delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a 
palavra da vítima possui especial relevância, desde que esteja 
em consonância com as demais provas acostadas aos autos 
(REsp 1699051/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 
6/11/2017)" (STJ, AgRg no HC 694.900/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021). No caso, além de 
destacar-se o especial valor jurídico do depoimento da Vítima 
prestado em Delegacia, a acusação não está baseada apenas nessa 
oitiva, mas também em diversos outros elementos probatórios 
carreados à causa principal.
3. Examinada a imputação da denúncia e a conduta alegadamente 
atribuível ao Réu, verifica-se que a acusação atende aos requisitos 
legais do art. 41 do Código de Processo Penal. O ato ilícito está 
devidamente descrito na peça acusatória, de forma a permitir ao 
Recorrente, sem qualquer dificuldade, ter ciência do suposto 
delito, e a assegurar o pleno exercício das garantias constitucionais 
do Contraditório e da Ampla Defesa, competindo, dessa forma, ao 
Juiz de primeiro grau - natural da causa - avaliar os elementos 
probatórios levados ao seu conhecimento.
4. Assim, não há como reconhecer a ausência de justa causa para a 
tramitação do procedimento criminal, pois no caso foi declinada, 
na inicial acusatória, a conjuntura fática que fundamenta a suposta 
prática do crime de estupro de vulnerável, lastreada em elementos 
idôneos de autoria e materialidade.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 713.611/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
4/3/2022, grifei).
 

III. Reconhecimento do crime em sua forma tentada – 

impossibilidade

No julgamento do REsp Repetitivo n. 1.480.881/PI, de minha relatoria, 
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a Terceira Seção desta Corte Superior sedimentou a jurisprudência, então já 

dominante, pela presunção absoluta da violência em casos da prática de 

conjunção carnal ou ato libidinoso diverso com pessoa menor de 14 anos.

A tese assentada naquela oportunidade é clara:

Para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto 
no art. 217-A, caput, do Código Penal, basta que o agente tenha 
conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa 
menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua eventual 
experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento 
amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do 
crime.
 

A matéria foi, inclusive, sumulada no teor do Enunciado n. 593 do STJ:

O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção 
carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo 
irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do ato, 
sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento 
amoroso com o agente.

Ademais, destaco haver sido vontade do constituinte e do legislador 

infraconstitucional punir com maior rigor os atos libidinosos cometidos contra 

vulnerável, como no caso dos autos:

[...] Em virtude da situação de vulnerabilidade da vítima, buscou o 
legislador punir de forma mais severa o agente que venha a 
praticar conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso com 
menor de catorze anos, enfermo ou deficiente mental que, por sua 
própria condição, tenha dificuldade de discernir e, 
consequentemente, não possa consentir com a prática do ato 
sexual, ou ainda que, por qualquer outra causa, não possa oferecer 
resistência [...] (AgRg no REsp n. 2.000.918/MG, Rel. Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., 
DJe 18/11/2022).
 

A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Tema n. 1.121

, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou recentemente a seguinte tese 

jurídica:

[...] presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou 
de terceiros, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos 
configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da 
conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 
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importunação sexual (art. 215-A do CP) [...] (REsp n. 
1.959.697/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 3ª Seção, DJe 
1/7/2022, destaquei).
 

Há muito tempo, é pacífica a compreensão de que o estupro de 

vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à 

dignidade sexual da vítima, conforme já consolidado por este Superior Tribunal.

Confira-se:

[...]
III - Considerar como ato libidinoso diverso da conjunção carnal 
somente as hipóteses em que há introdução do membro viril nas 
cavidades oral, vaginal ou anal da vítima não corresponde ao 
entendimento do legislador, tampouco o da doutrina e da 
jurisprudência, acerca do tema.
IV - Conforme já consolidado por esta Corte Nacional: "o ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal, que caracteriza o delito 
tipificado no revogado art. 214 do Código Penal, inclui toda ação 
atentatória contra o pudor praticada com o propósito lascivo, seja 
sucedâneo da conjunção carnal ou não, evidenciando-se com o 
contato físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato 
voluptuoso" (AgRg REsp 1.154.806/RS, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, 6ª T., DJe 21/3/2012).
 

No caso, extrai-se do acórdão que a vítima "dormiu na mesma cama que 

o Acusado e que este colocou a mão por debaixo do short e tocou suas partes 

íntimas; que pediu para que o Acusado parasse, mas que ele continuou passando a 

mão nas suas partes íntimas" (fl. 468).

Nos termos da jurisprudência acima colacionada, a descrição fática 

delineada no acórdão amolda-se perfeitamente à forma consumada do delito de 

estupro de vulnerável.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

IV. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0350427-8 AREsp 2.747.291 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01524494620198090164  15244946  1524494620198090164  201900798456

EM MESA JULGADO: 11/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L F DE S R 
ADVOGADO : MAYKON JONHATTAN ALMEIDA DE SOUZA  - DF040744
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L F DE S R 
ADVOGADO : MAYKON JONHATTAN ALMEIDA DE SOUZA  - DF040744
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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